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1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de 01 (uma) inscrição para
participação do Assessor Jurídico da Presidência no 40º Congresso Brasileiro de Direito
Administrativo, com a finalidade de promover a atualização técnica e o aperfeiçoamento
profissional, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ITEM
CATMAS DESCRIÇÃO QUANTIDADE PREÇO

UN. (R$)
TOTAL

R$

1 000006939
Inscrição no 40º Congresso Brasileiro

de Direito Administrativo
 

01 R$ 2.000,00 R$
2.000,00

 
1.2. O conteúdo programático da capacitação deve contemplar, no mínimo:
I – Conferências Magnas e Plenárias

Abertura solene e plenária institucional;

Conferência: “O STJ e o Direito Administrativo”;

Conferência: “Inteligência Artificial, ato administrativo e responsabilidade civil do Estado”;

Conferências especiais sobre:

sustentabilidade, Direito Administrativo e qualidade de vida;

maturidade da Administração Pública nacional na implementação da Nova Lei de Licitações e
Contratos;

desenho constitucional, Administração Pública e dinâmica política contemporânea;

conferências de encerramento com temas institucionais contemporâneos.

II – Painéis Temáticos
O conteúdo deverá abranger, entre outros, os seguintes eixos temáticos:

Contratações públicas e governança
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O futuro das compras públicas: SICX e marketplace;

gestão de riscos, integridade e controle em empresas estatais;

desmistificação da implementação da governança na Administração Pública;

contratação sustentável;

equilíbrio econômico-financeiro dos contratos administrativos;

aspectos polêmicos da Lei nº 13.303/2016;

implementação do Sistema de Compras Expressas – SICX.

Controle, responsabilização e conformidade

controle externo brasileiro: novas funções e governança;

questões processuais relevantes na nova sistemática da improbidade administrativa;

produção de prova nos tribunais de contas;

parâmetros para acordos de não persecução civil nas ações de improbidade;

acordos substitutivos de sanções na Administração Pública;

construção jurisprudencial do conceito de erro grosseiro;

controle jurisdicional dos atos administrativos;

controle de convencionalidade nos atos administrativos.

Tecnologia, inovação e inteligência artificial

inteligência artificial aplicada aos atos administrativos;

limites e possibilidades dos atos administrativos produzidos por IA;

uso da inteligência artificial em licitações e contratações públicas;

governo digital e infraestruturas públicas;

jurimetria e uso de dados pela Administração Pública;

inovação tecnológica em empresas estatais;

experimentação na Administração Pública.

Regulação, infraestrutura e atividade econômica

poder de polícia, regulação, controle da atividade econômica e subsidiariedade estatal;

regulação de serviços públicos de infraestrutura;

infraestrutura pública;

instrumentos de financiamento de obras de requalificação urbana;

REURB, retrofit, PPPs, concessões urbanísticas, OUC e TDC.

Administração Pública e gestão institucional

advocacia pública na arbitragem e mediação;

concurso público e desafios decorrentes da Lei nº 14.965/2024;

crise da governança e desafios contemporâneos da Administração Pública;

papel transformador das empresas estatais;

qualidade da decisão administrativa e segurança jurídica institucional.

Proteção de dados e processos administrativos
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LGPD no setor público;

papel da defesa e das comissões de processo disciplinar;

apuração disciplinar justa.

III – Oficinas Técnicas
A programação poderá contemplar oficinas especializadas sobre:

processo administrativo disciplinar;

LGPD aplicada ao setor público;

inteligência artificial aplicada às contratações públicas;

governança pública;

contratação sustentável;

tribunais de contas;

compras públicas;

improbidade administrativa;

infraestrutura urbana e instrumentos de financiamento público.

 

2. JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
2.1. Art. 74, III, "f" da Lei Federal nº 14.133/2021.
2.1.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade de atualização técnica contínua dos
agentes públicos que atuam em funções estratégicas no âmbito da Administração Pública,
especialmente diante da constante evolução do Direito Administrativo e das transformações
legislativas, jurisprudenciais, tecnológicas e institucionais que impactam a gestão pública
contemporânea. A crescente complexidade de temas relacionados à governança pública,
contratações administrativas, controle, integridade, gestão de riscos, responsabilização
administrativa, transformação digital e inteligência artificial aplicada à Administração exige
conhecimento técnico especializado e permanente aperfeiçoamento, a fim de assegurar a
adequada interpretação e aplicação dos marcos normativos vigentes, a uniformidade dos
entendimentos institucionais e a adoção de práticas administrativas alinhadas aos princípios
da legalidade, eficiência, segurança jurídica e boa governança.
2.1.2. No âmbito do Tribunal de Justiça Militar do Estado de Minas Gerais, tais atribuições
são exercidas, especialmente, pela Assessoria Jurídica da Presidência, unidade responsável
pelo assessoramento jurídico à alta administração, análise de processos administrativos,
interpretação normativa e suporte técnico-jurídico à tomada de decisões institucionais. Em
razão da natureza estratégica de suas atribuições e da crescente complexidade do regime
jurídico-administrativo aplicável à Administração Pública, a atuação da unidade demanda
atualização técnica especializada e contínua.
2.1.3. A capacitação proposta mostra-se necessária ao adequado desempenho das atribuições
exercidas pela Assessoria Jurídica da Presidência, considerando a pertinência direta entre os
conteúdos programáticos ofertados e as atividades desempenhadas pela unidade.
2.1.4. Sob a perspectiva institucional, a qualificação técnica dos agentes públicos contribui
para o fortalecimento da governança administrativa, a uniformização de entendimentos
jurídicos, a melhoria da qualidade técnica dos atos administrativos, a prevenção de
inconformidades procedimentais, a mitigação de riscos jurídicos e operacionais e o
incremento da eficiência administrativa.
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2.1.5. Nesse contexto, a contratação da capacitação 40º Congresso Brasileiro de Direito
Administrativo, ofertada pelo Instituto Brasileiro de Direito Administrativo (IBDA) , na
modalidade presencial, com carga horária de  30 (trinta) horas, a ser realizada no período de
25 a 27 de novembro de 2026, na cidade de Curitiba/PR, mostra-se adequada, necessária e
alinhada ao interesse público, em razão da elevada pertinência temática e de sua contribuição
direta para o aprimoramento da atuação institucional do Tribunal.
2.2. Da fundamentação legal da inexigibilidade
2.2.1. A presente contratação caracteriza-se como serviço técnico especializado de natureza
predominantemente intelectual, destinado ao treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, nos
termos do art. 74, inciso III, alínea “f”, da Lei nº 14.133/2021.
2.2.2. Trata-se de capacitação de oferta aberta, disponibilizada ao público em geral, com
programação, conteúdo programático, metodologia, carga horária, corpo docente, cronograma
e condições de participação previamente definidos e estabelecidos exclusivamente pela
entidade promotora, inexistindo possibilidade de customização do objeto ou competição entre
fornecedores para a prestação do mesmo serviço em condições equivalentes.
2.2.3. No caso concreto, o 40º Congresso Brasileiro de Direito Administrativo , promovido
pelo Instituto Brasileiro de Direito Administrativo (IBDA) , constitui evento técnico de
reconhecida relevância acadêmica e institucional, voltado ao debate de temas contemporâneos
e estratégicos do Direito Administrativo, contando com corpo técnico altamente qualificado e
programação previamente estruturada, circunstâncias que evidenciam a inviabilidade de
competição para a contratação pretendida.
2.2.4. A contratação direta justifica-se, ainda, em razão da reconhecida expertise institucional
da entidade promotora, que possui consolidada atuação na promoção de eventos acadêmicos e
técnicos na área do Direito Administrativo, bem como da elevada qualificação técnica do
corpo de palestrantes, composto por profissionais de reconhecida experiência e especialização
nos temas objeto da capacitação.
2.3. Do quantitativo
2 .3 .1 . A definição do quantitativo de 01 (uma) inscrição decorre da necessidade
administrativa identificada pela unidade demandante, considerando que o servidor indicado
exerce atribuições diretamente relacionadas aos temas abordados no congresso, especialmente
no assessoramento jurídico da alta administração e na análise de processos administrativos. O
quantitativo observa os princípios da razoabilidade, economicidade, proporcionalidade e
adequação à necessidade institucional.
2.3.2. A capacitação apresenta, ainda, potencial de difusão interna do conhecimento
adquirido, contribuindo para a uniformização de entendimentos jurídicos e o aperfeiçoamento
das rotinas administrativas no âmbito institucional.
2.4. Dos resultados esperados
2.4.1. Espera-se que, ao final da capacitação, o servidor participante esteja apto a aplicar, de
forma mais segura, eficiente e alinhada aos marcos normativos vigentes e aos entendimentos
dos órgãos de controle, os conhecimentos atualizados relacionados ao Direito Administrativo
contemporâneo e temas correlatos, contribuindo para o aprimoramento da atuação
institucional, a qualificação técnica das decisões administrativas, a padronização de
procedimentos e o fortalecimento da segurança jurídica e da eficiência administrativa no
âmbito do Tribunal.
2.5.. Por envolver conhecimentos técnicos específicos e de alta complexidade, requerendo
profissionais ou empresas com notória especialização que pode ser encontrada em empresas
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de diferentes portes, para assegurar a contratação do serviço de capacitação mais qualificado,
é imperativo não restringir a contratação apenas a Micro-empresas e Empresas de Pequeno
Porte, levando em conta que:
a) Empresas de maior porte muitas vezes possuem uma longa trajetória de atuação e
reconhecimento no mercado, com uma capacidade comprovada em projetos semelhantes. A
não exclusividade garante que a administração pública tenha acesso a empresas com uma alta
qualidade técnica e expertise comprovada, essencial para o sucesso da capacitação.
b) Para alcançar os objetivos do projeto de capacitação, é fundamental contratar uma empresa
que ofereça garantias sólidas de resultados. A amplitude de participantes potenciais, incluindo
empresas de maior porte, aumenta a probabilidade de encontrar um fornecedor que cumpra
com todos os requisitos técnicos e operacionais necessários.
c) Esta medida visa garantir a obtenção do melhor serviço possível, atendendo aos princípios
da administração pública como eficiência, economicidade e isonomia, ao mesmo tempo em
que se assegura a contratação de uma empresa com profissionais com a notória especialização
necessária para o sucesso do projeto.
2.6. Dessa forma, torna-se necessária a contratação de capacitação técnica especializada
destinada ao aprimoramento das competências da Assessoria Jurídica da Presidência,
especialmente quanto aos aspectos normativos, jurisprudenciais, doutrinários, procedimentais
e tecnológicos inerentes ao Direito Administrativo contemporâneo, com ênfase em
governança pública, contratações administrativas, controle, integridade, gestão de riscos,
regulação, inovação institucional e inteligência artificial aplicada à Administração Pública,
contribuindo para o fortalecimento da atuação consultiva da unidade, a qualificação técnica do
assessoramento à alta administração, a mitigação de riscos institucionais, o aprimoramento da
segurança jurídica e o incremento da eficiência administrativa no âmbito do Tribunal de
Justiça Militar do Estado de Minas Gerais.
2.7. Razões da escolha da contratada
2.7.1. A escolha do prestador do serviço, o Instituto Brasileiro de Direito Administrativo
(IBDA), inscrito no CNPJ nº 29.419.181/0001-77, decorre da reconhecida expertise
institucional da entidade na promoção de eventos acadêmicos e técnicos de elevado nível na
área do Direito Administrativo, bem como da exclusividade na organização e realização do
40º Congresso Brasileiro de Direito Administrativo, tendo sido feita com base nas seguintes
razões:
a) Conteúdo programático – O congresso apresenta programação abrangente e atualizada,
contemplando temas centrais e contemporâneos do Direito Administrativo, tais como
governança pública, licitações e contratos, controle da Administração, regulação,
improbidade administrativa, inteligência artificial aplicada ao setor público, gestão de riscos,
integridade e inovação institucional. A programação inclui conferências, painéis temáticos,
oficinas práticas e debates, abordando, entre outros tópicos: compras públicas e marketplaces,
controle externo, poder de polícia e regulação econômica, acordos substitutivos de sanções,
LGPD no setor público, equilíbrio econômico-financeiro dos contratos, governança pública,
uso de inteligência artificial nas contratações e transformação digital da Administração
Pública.
b) Expertise da instituição ofertante – O Instituto Brasileiro de Direito Administrativo (IBDA)
possui atuação consolidada e reconhecida nacionalmente na promoção de estudos e eventos
acadêmicos de alto nível na área do Direito Administrativo, sendo responsável pela realização
do Congresso Brasileiro de Direito Administrativo desde 1975, o que evidencia sua tradição,
credibilidade e relevância no cenário jurídico nacional .
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c) Corpo de palestrantes – A capacitação será ministrada por corpo docente altamente
qualificado, composto por juristas, magistrados, ministros de tribunais superiores e de contas,
procuradores, professores e especialistas de renome nacional, todos com trajetória
consolidada no setor público e acadêmico:

1. Adilson Abreu Dallari (SP) – Professor Titular de Direito Administrativo da PUC-SP.
2. Adriana Schier (PR) – Presidente do IPDA, Professora da PUC/SP, advogada e

consultora.
3. Alice Voronoff (RJ) – Mestre e Doutora em Direito Público pela UERJ, Procuradora do

Estado do Rio de Janeiro.
4. Anderson Pedra (ES) – Professor da Universidade Federal do Espírito Santo.
5. André Freire (SP) – Professor da PUC-SP, advogado e árbitro em diversas câmaras.
6. André Saddy (RJ) – Professor da UFF e PUC-Rio, advogado e consultor.
7. Ane Elisa Perez (SP) – Advogada e árbitra em diversas câmaras.
8. Angela Cassia Costaldello (PR) – Professora da Universidade Federal do Paraná

(UFPR).
9. Antônio Rodrigo Machado (DF) – Presidente do IDADF, Mestre em Direito.

10. Augusto Neves Dal Pozzo (SP) – Advogado, Doutor em Direito pela PUC-SP.
11. Benjamin Zymler (RJ) – Ministro do Tribunal de Contas da União (TCU).
12. Bradson Camelo (PB) – Procurador-Geral do Ministério Público de Contas da Paraíba.
13. Bruno Dantas (DF) – Ministro do Tribunal de Contas da União (TCU).
14. Carlos Ari Sundfeld (SP) – Professor Titular da FGV Direito SP, advogado.
15. Carolina Zancaner Zockun (SP) – Procuradora da Fazenda Nacional.
16. Caroline Bittencourt (SC) – Pós-doutora em Direito, Professora da UNISC.
17. César Augusto Guimarães Pereira (SP)  – Doutor e Mestre em Direito do Estado pela

PUC-SP.
18. Christianne Stroppa (SP) – Professora Doutora e Mestra pela PUC-SP.
19. Clèmerson Merlim Clève (PR) – Professor aposentado da UFPR, advogado.
20. Clovis Beznos (SP) – Mestre e Doutor em Direito do Estado pela PUC-SP.
21. Cristiana Fortini (MG) – Professora da UFMG, advogada e especialista em

contratações públicas.
22. Daiesse Jaala Bonfim (DF) – Chefe da Divisão de Auditoria de Licitações e Contratos

na AGU.
23. Daniel Ferreira (PR) – Pós-doutor, advogado e consultor em Direito Administrativo.
24. Daniel Wunder Hachem (PR) – Pós-doutor e Professor da UFPR e PUC-PR,

advogado.
25. Daniela Libório (SP) – Advogada, Diretora da ESA/OAB-SP, coordenadora de

sustentabilidade do IBDA.
26. Dinorá Adelaide Mussetti Grotti (SP) – Professora, Doutora e Mestra em Direito pela

PUC-SP.
27. Edgar Guimarães (PR) – Pós-doutor e Doutor em Direito do Estado pela PUC-SP,
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advogado.
28. Emerson Gabardo (PR) – Pós-doutor, Professor da UFPR e PUC-PR.
29. Eurico Bitencourt (MG) – Professor da Universidade Federal de Minas Gerais.
30. Fábio de Sousa Santos (RO) – Procurador do Estado de Rondônia, Doutor em Direito.
31. Fabio Lins de Lessa Carvalho (AL) – Procurador do Estado de Alagoas.
32. Fabrício Motta (GO) – Conselheiro do Tribunal de Contas dos Municípios de Goiás.
33. Fernando Dias Menezes de Almeida (SP) – Professor Titular da USP.
34. Flávio Garcia Cabral (MS) – Procurador da Fazenda Nacional, Coordenador-Geral de

Contratações Públicas da PGFN.
35. Flavio Unes (SP) – Diretor Jurídico-Estratégico da FIESP, Professor de Direito

Administrativo.
36. Florivaldo Dutra de Araújo (MG) – Professor da UFMG, Procurador da ALMG.
37. Francisco Zardo (PR) – Advogado, Mestre em Direito do Estado, Professor da PUC-

PR.
38. Gabriel Fajardo (MG) – Representante da CODEMGE.
39. Heloisa Helena Godinho (GO) – Conselheira Substituta do TCE-GO.
40. Irene Nohara (SP) – Professora da Universidade Mackenzie.
41. Ismar Viana (SE) – Auditor de Controle Externo do TCE-SE, Presidente da ANTC

Brasil.
42. Ivens Zschoeper Linhares (PR) – Presidente do Tribunal de Contas do Estado do

Paraná.
43. Jandeson da Costa Barbosa (RN) – Especialista em IA aplicada a licitações, membro

da consultoria jurídica do TCU.
44. João Batista Moreira (DF) – Desembargador Presidente do TRF da 1ª Região.
45. Joel Menezes Niebuhr (SC) – Doutor em Direito Administrativo, advogado e

consultor.
46. José Anacleto Abduch Santos (PR)  – Procurador do Estado, Doutor em Direito

Administrativo.
47. José dos Santos Carvalho Filho (RJ) – Procurador de Justiça do RJ, referência em

Direito Administrativo.
48. José Roberto Pimenta Oliveira (SP) – Procurador Regional da República, Professor da

PUC-SP.
49. José Sérgio da Silva Cristóvam (SC) – Professor da UFSC.
50. Juarez Freitas (RS) – Professor titular aposentado da UFRGS.
51. Karina Harb (SP) – Doutora em Direito Administrativo, assessora de controle externo

do TCMSP.
52. Lígia Melo de Casimiro (CE) – Professora Doutora da UFC.
53. Luciano Ferraz (MG) – Professor da UFMG, advogado.
54. Luciano Reis (PR) – Doutor em Direito Administrativo, advogado.
55. Marcelo Harger (SC) – Doutor em Direito, advogado.
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56. Márcio Cammarosano (SP) – Professor, Doutor e Mestre em Direito pela PUC-SP.
57. Marcos Augusto Perez (SP) – Professor da PUC/SP, advogado.
58. Marcos Nobrega (PE) – Conselheiro do TCE-PE.
59. Maria Fernanda Veloso Pires (MG) – Doutora em Direito Público pela PUC Minas.
60. Maria Sylvia Zanella Di Pietro (SP) – Professora da USP, referência nacional em

Direito Administrativo.
61. Maurício Zockun (SP) – Professor da PUC-SP, advogado.
62. Paulo Modesto (BA) – Promotor de Justiça e Professor da UFBA.
63. Rafael Carvalho Rezende Oliveira (RJ) – Procurador do Município do Rio de Janeiro.
64. Rafael Ramos (RS) – Procurador do Município de Porto Alegre.
65. Rafael Schwind (PR) – Doutor em Direito, advogado e árbitro.
66. Raquel Carvalho (MG) – Procuradora do Estado de Minas Gerais.
67. Regina Helena Costa (SP) – Ministra do STJ, Professora da PUC-SP.
68. Ricardo Marcondes Martins (SP) – Procurador do Município de São Paulo, Professor

da PUC-SP.
69. Ricardo Schneider (AL) – Subprocurador-Geral do MP de Contas de Alagoas.
70. Rodrigo Pironti (PR) – Doutor em Direito, especialista em governança e compliance.
71. Rogério Gesta Leal (RS) – Desembargador do TJRS, Professor.
72. Ronny Charles (PE) – Advogado, consultor jurídico, especialista em contratações

públicas.
73. Sabrina Iocken (SC) – Conselheira Substituta do TCE/SC.
74. Sergio D’Andrea Ferreira (RJ) – Procurador de Justiça aposentado.
75. Tatiana Camarão (MG) – Mestre em Direito Administrativo pela UFMG.
76. Thiago Marrara (SP) – Professor da USP, advogado e consultor.
77. Valmir Pontes Filho (RN) – Professor titular da UFRN.
78. Vanice Lírio do Valle (RJ) – Professora e consultora, pós-doutora em Administração.
79. Victor Amorim (DF)  – Doutor em Direito pela UnB, Analista Legislativo do Senado

Federal.
80. Vivian López (PR) – Professora titular da PUCPR.
81. Weida Zancaner (SP)  – Professora, Mestre e especialista em Direito Administrativo

pela PUC-SP.

d) Período da capacitação – O congresso será realizado na modalidade presencial, no período
de 25 a 27 de novembro de 2026, na cidade de Curitiba/PR, em horário integral, o que
possibilita imersão completa nos conteúdos e interação direta com os palestrantes e
participantes, favorecendo a troca de experiências e o aprendizado aplicado .
e) Metodologia – A metodologia adotada combina exposições teóricas, debates, painéis
temáticos e oficinas práticas, proporcionando abordagem dinâmica e interdisciplinar.
Destaca-se, ainda, o uso de formato inovador de “palestras silenciosas”, com utilização de
fones de ouvido, garantindo melhor qualidade de som, maior concentração e experiência
imersiva aos participantes .
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f) Carga horária – A carga horária total de aproximadamente 30 (trinta) horas-aula revela-se
adequada e suficiente para o tratamento aprofundado dos conteúdos, considerando a
diversidade e complexidade dos temas abordados ao longo dos três dias de evento.
g) Formato – O evento será realizado na modalidade presencial, o que favorece o networking
institucional, o intercâmbio de experiências entre  diferentes órgãos e o contato direto com
especialistas, aspectos essenciais para a formação continuada de agentes públicos em nível
estratégico. Ressalta-se que não há previsão de participação na modalidade a distância, sendo
a presença física requisito para fruição integral da capacitação, o que reforça a necessidade de
viabilização da participação presencial do servidor.
h) Material de apoio – A capacitação disponibiliza materiais complementares por meio de
plataforma digital e aplicativo do evento, especialmente no caso das oficinas, permitindo o
acesso posterior aos conteúdos e contribuindo para a fixação do aprendizado e sua aplicação
prática no ambiente institucional
 
3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.1. Da participação de consórcios
3.1.1 Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, devido à baixa
complexidade do objeto, considerando que as empresas que atuam no mercado têm condições
de fornecer os serviços de forma independente.
3.2. Da subcontratação
3.2.1. Não será admitida a subcontratação parcial ou total do objeto contratual.
3.3. Da sustentabilidade
3.3.1. Na presente contratação, não se vislumbra riscos ambientais iminentes a serem
considerados, tendo em vista que os critérios de sustentabilidade devem ser objetivamente
exigidos, para que possam ser objetivamente comprovados. A única medida a ser solicitada
aos licitantes é que as faturas e quaisquer tipos de comunicação formal sejam em meio
eletrônico/digital, evitando o consumo de papel, a fim de atender critérios de sustentabilidade.
3.4. Da garantia da contratação
3.4.1. Não será exigida garantia de execução da contratação para este objeto.
 
4. EXECUÇÃO DO OBJETO
4.1. Prazo e condições da prestação do serviço
4.1.1. A capacitação será realizada na modalidade presencial, com carga horária total de 30
(trinta) horas, correspondente à participação no 40º Congresso Brasileiro de Direito
Administrativo, promovido pelo Instituto Brasileiro de Direito Administrativo (IBDA).
4.1.1.1. Caso haja alteração das datas, horários, programação ou local inicialmente previstos
pela entidade promotora, a manutenção da contratação ficará condicionada à avaliação e
anuência do setor demandante quanto à viabilidade da participação do servidor, mediante
comunicação formal da contratada.
4.1.2. O evento deverá observar integralmente as condições estabelecidas na proposta
comercial, na programação oficial divulgada pela entidade promotora e nos documentos que
instruem o processo, incluindo conteúdo programático, corpo técnico/palestrantes, carga
horária, cronograma, formato de realização e demais condições acadêmicas e operacionais
aplicáveis.
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4.2. Do local e horário da prestação do serviço
4.2.1. A capacitação será realizada presencialmente na cidade de Curitiba/PR, no período
d e 25 a 27 de novembro de 2026 , no Viasoft Experience, com programação acadêmica
prevista para o horário aproximado de 9h às 19h, observada a programação oficial do evento,
totalizando 30 (trinta) horas de capacitação.
4.3. Das condições de recebimento
4.3.1. A EJM, após contato com o(s) participante(s) para verificar se o serviço foi prestado em
conformidade com o Termo de Referência e a proposta de capacitação e, caso não haja
qualquer impropriedade explícita, atestará sua devida prestação, até o quinto dia útil
subsequente ao término da capacitação.
4.3.2 O Tribunal não aceitará ou receberá qualquer serviço com atraso injustificado,
imperfeições, em desacordo com as especificações e condições constantes do Termo de
Referência ou em desconformidade com as normas legais ou técnicas pertinentes ao objeto,
cabendo à contratada efetuar as correções necessárias no prazo determinado, sob pena de
aplicação de sanções legais.
4.3.3 A contratada terá o prazo de até 5 (cinco) dias, contados a partir do recebimento da
comunicação do fato, para propor nova oportunidade para correção do serviço recusado pela
fiscalização do Tribunal.
4.3.4 Todos os ônus decorrentes de eventuais correções do serviço nas hipóteses descritas
acima correrão por conta do fornecedor.
4.3.5 O recebimento do serviço não exclui a responsabilidade civil a ele relativa.
 
5. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
5.1. O pagamento será efetuado, em parcela única, atravé s do Sistema Integrado de
Administração Financeira - SIAFI/MG, por meio de ordem bancária emitida por
processamento eletrônico, a crédito do beneficiário em um dos bancos que o fornecedor
indicar, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data final do período de
adimplemento a que se referir, com base nos documentos fiscais devidamente conferidos e
aprovados pelo Contratante.
5.2. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
5.3. Independentemente do percentual de tributo inserido pelo Contratado na planilha de
custo, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.4. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
5.5. O IBDA – Instituto Brasileiro de Direito Administrativo, associação civil sem fins
lucrativos, emitirá recibo devidamente discriminado, em formato físico ou digital, apto à
comprovação da despesa para todos os fins legais, contendo, no mínimo, a identificação das
partes, a descrição do objeto, a quantidade de inscrições adquiridas e o respectivo valor.
5.5.1. Considerando a natureza do objeto, consistente na aquisição de inscrições para
participação no 40º Congresso Brasileiro de Direito Administrativo, bem como a natureza
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jurídica da entidade promotora, a emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e)
mostra-se dispensável, nos termos da legislação aplicável.
5.5.2. O recibo que apresentar incorreções ou inconsistências será devolvido à contratada para
regularização, hipótese em que o prazo para pagamento será contado a partir da
reapresentação do documento regular.
5.6. O recibo deverá ser emitido em conformidade com as exigências legais e contratuais,
contendo descrição clara e precisa do objeto contratado.
5.7. O valor contratado abrange todos os custos necessários à execução do objeto, inclusive
taxas administrativas, tributos eventualmente incidentes e demais encargos correlatos.
5.8. A contratada deverá manter, durante a execução contratual, as condições de habilitação e
qualificação exigidas para a contratação.
5.9. Eventual irregularidade fiscal ou trabalhista da contratada não impedirá o pagamento,
desde que o objeto tenha sido regularmente executado e atestado, sem prejuízo da adoção das
providências administrativas cabíveis.
5.10. A devolução do recibo não aprovado pelo TRIBUNAL, em nenhuma hipótese, servirá
de pretexto para que a CONTRATADA suspenda a execução dos serviços ou deixe de efetuar
o pagamento devido aos seus empregados.
5.11. Uma vez paga a importância discriminada no recibo, a CONTRATADA dará ao
TRIBUNAL plena, geral e irretratável quitação dos valores nela discriminados, para nada
mais vir a reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma.
5.12. Nenhum pagamento será efetuado estando pendente de liquidação qualquer obrigação
da CONTRATADA, sem que isso implique alteração do preço proposto, correção monetária,
compensação financeira ou interrupção da prestação dos serviços.
5.13. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva da Administração, o valor devido
será atualizado financeiramente, entre as datas do vencimento e do efetivo pagamento, de
acordo com a variação do Sistema Especial de Liquidação e Custódia – SELIC.
5.14. Devido às normas legais, para que o Tribunal realize o pagamento, o Fornecedor deverá
emitir o recibo indicando o tipo de serviço fornecido e contendo discriminação clara e precisa
do objeto.
 
6. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
6.1. A contratação deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial, conforme art. 115 da Lei nº 14.133, de 2021.
6.2. A execução da contratação deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais
gestores e fiscais da contratação, representantes da Administração especialmente designados
conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelos respectivos
substitutos, conforme art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021.
6.3. Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução da
contratação, o fiscal dará ciência à Contratada, por escrito, para adoção das providências
necessárias para sanar as falhas apontadas, determinando prazo para a correção.
6.4. O fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução da
contratação, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados, de acordo com o § 1º, art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021.
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6.4.1. Caberão ao gestor os controles administrativos/financeiros necessários ao pleno
cumprimento da contratação.
6.5. O fiscal da contratação informará a seus superiores e ao gestor da contratação, em tempo
hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou
providência que ultrapasse sua competência, conforme § 2º, art. 117 da Lei nº 14.133, de
2021.
6.6. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade da
Contratada por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na
execução do objeto, aí incluídas imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de
vício redibitório, como tal definido pela legislação civil.
6.7. O Contratante reserva-se ao direito de rejeitar, no todo ou em parte, o objeto da
contratação, caso se afaste das especificações deste Termo de Referência, do instrumento
convocatório e de seus anexos, e da proposta comercial da Contratada.
6.8. Constatada a ocorrência de descumprimento total ou parcial da contratação, deverão ser
observadas as disposições dos arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133, de 2021, a fim de apurar a
responsabilidade da Contratada e eventualmente aplicar sanções.
6.9. As comunicações entre o órgão ou entidade e a Contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.
 
7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade
de licitação, com fundamento na alínea f do inciso III do art. 74 da Lei nº 14.133/21.
 
8. HABILITAÇÃO
8.1. Previamente à contratação da ação de capacitação proposta, que se dará pela emissão da
Nota de Empenho, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para
contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a
cadastros informativos oficiais.
8.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:
a) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, do Ministério da
Economia (https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-
web/public/pages/consultas/consultarRestricaoContratarAdministracaoPublica.jsf).
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e Cadastro Nacional de
Empresas Punidas – CNEP, da Controladoria-Geral da União; Cadastro Nacional de
Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade – CNIA, do
Conselho Nacional de Justiça; Lista de Licitantes Inidôneos do Tribunal de Contas da União;
por meio do link de Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/).
c) Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública
Estadual – CAFIMP, da Controladoria-Geral do Estado
(https://www.cagef.mg.gov.br/fornecedor-web/), nos termos do art. 12 da Lei Estadual nº
13.994, 18 de setembro de 2001 e inc. III do art. 52 do Decreto Estadual nº 45.902, de 27 de
janeiro de 2012.
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d) Cadastro Informativo de Inadimplência em relação à Administração Pública do Estado de
Minas Gerais – CADIN, da Secretaria de Estado de Fazenda
(http://consultapublica.fazenda.mg.gov.br/ConsultaPublicaCADIN/consultaSituacaoPublica.do),
nos termos do art. 10, inc. I do Decreto Estadual nº 44.694, de 28 de dezembro de 2007.
8.1.1.1 A consulta no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade – CNIA
(https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php) também deverá ser
realizada em nome dos sócios majoritários da empresa, por força do art. 12 da Lei Federal nº
8429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
8.1.2. Caso conste na consulta a existência de ocorrências impeditivas indiretas, o gestor
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas.
8.1.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.
8.1.4. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de
condição de contratação.
8.1.5. Caso atendidas as condições de contratação, o responsável pela mesma procedimento
iniciará a análise dos documentos de habilitação, sendo exigidos os seguintes documentos:
8.2. Habilitação jurídica:
8.2.1. No caso de empresário individual, registro empresarial na Junta Comercial da
respectiva sede;
8.2.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
8.2.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
LTDA: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;
8.2.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;
8.2.5. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em
funcionamento no País;
8.2.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.
8.3 Regularidade fiscal, social e trabalhista:
8.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda
- CNPJ;
8.3.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo à sede
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;
8.3.3. Prova de regularidade fiscal e seguridade social perante a Fazenda Nacional, que será
efetuada mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN,
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referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União – DAU por elas
administrados, bem como das contribuições previdenciárias e de terceiros;
8.3.4. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante,
mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria Estadual competente e perante a
Fazenda Estadual de MG;
8.3.4.1. Se o fornecedor não estiver inscrito no cadastro de contribuintes do Estado de Minas
Gerais deverá comprovar a inexistência de débitos relativos a tributos estaduais em Minas
Gerais por meio de Certidão de Débito Tributário – CDT, que poderá ser solicitada pelo site
www.fazenda.mg.gov.br.
8.3.5. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante
mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria Municipal competente;
8.3.6. Certificado de Regularidade relativa à seguridade social e perante o Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço – FGTS.
8.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa, ou positiva com efeito de negativa, nos termos da Lei
Federal nº 12.440, de 7 de julho de 2011, nos termos do Título VII-A da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.3.8. A comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista deverá ser efetuada mediante a
apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos de
negativas.
8.3.9. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto
licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei.
8.3.10. Declaração conforme Resolução CNJ n. 07, de 18/10/2005 em que a contratada por
intermédio do seu representante legal declara, sob as penas da Lei, que não possui em seu
quadro societário, sócios que sejam cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, dos membros ou juízes vinculados ao
TJMMG, ou de servidor do tribunal investido em cargo de direção e de assessoramento, nos
termos do art. 2º, inc. V, da Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 07, de 18 de
outubro de 2005, com redação dada pela Resolução nº 229, de 22 de junho de 2016, que veda
a contratação de empresas pertencentes a parentes de membros e servidores do Poder
Judiciário, por ser considerada prática de nepotismo.
8.4. Qualificação Econômico-Financeira:
8.4.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor.
8.5. Qualificação técnica
8.5.1. Deverá ser apresentada comprovação de aptidão para a prestação dos serviços
compatível com as características e quantidades do objeto deste termo de referência, por meio
da apresentação de certidões ou atestados de desempenho anterior, fornecidos por pessoa
jurídica de direito público ou privado ou regularmente emitido (s) pelo conselho profissional
competente, quando for o caso.
8.5.1.1. Os atestados deverão conter:
8.5.1.1.1.1. Nome empresarial e dados de identificação da instituição emitente (CNPJ,
endereço, telefone).
8.5.1.1.1.2. Local e data de emissão.
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8.5.1.1.1.3. Nome, cargo, telefone, e-mail e a assinatura do responsável pela veracidade das
informações.
8.5.1.1.1.4. Período da execução da atividade.
8.5.1.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou
da filial do fornecedor
8.5.1.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do Contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
8.5.2. Sem prejuízo das demais documentações exigidas em lei, a proponente deverá
apresentar:
8.5.2.1. Conteúdo programático da capacitação.
8.5.2.2. Currículo do corpo docente.
8.6. A verificação dos documentos será realizada por meio de consulta ao Cagef, assegurado
aos demais participantes o direito de acesso aos dados constantes do sistema.
8.7. O fornecedor deverá manter atualizadas as comprovações constantes do CRC.
8.8. Havendo a necessidade de envio de documentos complementares aos já apresentados para
a habilitação, ou de documentos não constantes do Cagef, o fornecedor melhor será
convocado a encaminhá-los no formato digital.
8.8.1. A não regularização dos documentos constantes do CRC no prazo do subitem anterior
implicará a inabilitação do fornecedor, salvo se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais
emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).
8.9. A apresentação do CRC não dispensa a apresentação:
8.9.1. do ato constitutivo, estatuto ou contrato social e alterações em vigor, devidamente
registrado, e instrumento público ou particular de procuração, se for o caso;
8.9.2. dos documentos de qualificação técnica;
8.9.3. Declaração nos termos da Resolução CNJ n. 7, de 18/10/2005.
8.10. Caso não conste no CRC da SEPLAG quaisquer documentos exigidos na documentação
de habilitação, o licitante deverá complementar a documentação exigida.
8.11. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.
8.11.1. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e
se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para
atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
8.11.2. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a
centralização do recolhimento dessas contribuições.
8.12. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Termo de Referência.
8.13. Constatado o pleno atendimento às exigências deste instrumento convocatório, o
fornecedor será habilitado.
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9. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES
9.1. Do contratante
9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos.
9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
9.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas.
9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, e atestar nas notas fiscais/faturas o
efetivo fornecimento do objeto deste Termo de Referência.
9.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte os bens entregues, quando em desacordo com as
especificações constantes na nota de empenho, no Termo de Referência e/ou na proposta
comercial do Contratado.
9.1.6. Comunicar o Contratado para regularização ou emissão do recibo necessário à
liquidação e ao pagamento, quando constatada inconsistência documental ou pendência
relacionada à comprovação da execução do objeto.
9.1.7. Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos objetos em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções.
9.1.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao serviço prestado, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente instrumento.
9.1.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo
Contratado.
9.1.10. Aplicar ao Contratado as sanções legais e regulamentares.
9.1.11. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários por
meio dos documentos pertinentes.
9.2. Do contratado
9.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e seus
anexos, nas quantidades, prazos e condições pactuadas, assumindo como exclusivamente seus
os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda,
as obrigações a seguir dispostas:
9.2.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078, de 1990;
9.2.1.2. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que
antecedem a execução do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;
9.2.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior, conforme Inciso II, art. 137 da Lei n.º 14.133, de 2021, e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.2.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução contratual e/ou fornecimento do objeto e/ou
dos materiais empregados;
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9.2.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.2.1.6. Emitir fatura(s) no valor pactuado, apresentando-a(s) ao Contratante para ateste e
pagamento;
9.2.1.7. Responsabilizar-se pela garantia dos serviços prestados, dentro dos padrões
adequados de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho, conforme previsto na
legislação em vigor e na forma exigida neste termo de referência;
9.2.1.8. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;
9.2.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante e não onerará o objeto do
contrato;
9.2.1.10. Comunicar ao Contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal que impacte a execução contratual;
9.2.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros;
9.2.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, conforme
art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021;
9.2.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, quando solicitado
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas,
conforme parágrafo único, art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021;
9.2.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;
9.2.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no inciso II, alínea d, art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.2.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do Contratante;
9.2.1.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
9.2.1.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por
força da execução deste contrato;
9.2.1.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
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cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;
9.2.1.20. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial
descritivo ou instrumento congênere;
9.2.1.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
 
10. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. O Contratado que cometer qualquer das infrações, previstas na Lei nº 14.133, de 2021,
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções dispostas no seu
art. 156, sendo observados ainda, quando couber, o disposto nos arts. 157 a 163 da mesma
Lei.
10.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo incidental ao processo de contratação ou ao processo de execução contratual
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao Contratado.
10.3. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e
a gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias
agravantes ou atenuantes, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio
da proporcionalidade.
10.4. Não serão aplicadas sanções administrativas na ocorrência de casos fortuitos, força
maior ou razões de interesse público, devidamente comprovados.
10.5. A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a obrigação do Contratado
de indenizar integralmente eventuais danos causados a Administração ou a terceiros, que
poderão ser apurados no mesmo processo administrativo sancionatório.
10.6. Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, e pelo Decreto
Estadual nº 46.782, de 23 de junho de 2015, como ato lesivo à administração pública nacional
ou estrangeira, esses deverão ser comunicados ao Presidente para avaliar a instauração de
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR, nos termos do disposto na Resolução
n. 244, de 19 de maio de 2021 - TJMMG, observadas ainda as disposições contidas no art.
159 da Lei nº 14.133, de 2021.
10.7. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o
contratado que:
10.7.1. Der causa à inexecução parcial da contratação;
10.7.2. Der causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano à Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
10.7.3. Der causa à inexecução total da contratação;
10.7.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
10.7.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
10.7.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
10.7.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;
10.7.8. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a contratação e
execução do contrato;
10.7.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da contratação;
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10.7.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
10.7.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
10.7.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 2013.
10.8. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:
10.8.1. Advertência - quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme disposto no §2º, art. 156
da Lei Federal nº 14.133, de 2021;
10.8.2. Impedimento de licitar e contratar - quando praticadas as condutas descritas nos
subitens 10.7.2 a 10.7.7, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave,
conforme disposto no § 4º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021;
10.8.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar - quando praticadas as condutas
descritas nos subitens 10.7.8 a 10.7.12, bem como nos subitens 10.7.2 a 10.7.7, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave, conforme disposto no §5º, art. 156, da Lei
Federal nº 14.133, de 2021).
10.8.4. Multa:
10.8.4.1. Moratória de 0,5 % (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
10.8.4.2. Compensatória, para as infrações descritas nos subitens 10.7.1 a 10.7.3, de 10% (dez
por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do serviço não prestado, no caso de entrega do
objeto com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao uso a que é destinado, ou
diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas.
10.8.4.3. Compensatória no valor de até 2% (dois por cento) sobre o valor do recibo, em caso
de descumprimento das demais obrigações contratuais ou normas da legislação pertinente.
10.9. As sanções previstas nos subitens 10.8.1, 10.8.2 e 10.8.3 poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa, conforme disposto no §7º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133,
de 2021.
10.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, conforme §8º, art. 156, da
Lei Federal nº 14.133, de 2021.
10.11. A aplicação das sanções previstas neste documento não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante, conforme disposto no §9º,
art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
10.12. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, conforme disposto no art. 157, da Lei
Federal nº 14.133, de 2021.
10.13. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
10.14. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
10.15. Em observância ao disposto no §1º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, na
aplicação das sanções serão considerados:
10.15.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
10.15.2. As peculiaridades do caso concreto;
10.15.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
10.15.4. Os danos que dela provierem para o Contratante;
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10.15.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
10.16. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
definidos nesta última Lei citada, conforme art. 159 da referida Lei de Licitações.
10.17. A personalidade jurídica do Fornecedor poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste documento ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia, conforme disposto no art. 160, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
10.18. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal, conforme art. 161, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
10.19. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133,
de 2021.
10.20. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão
ora contratante.
 
11. DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
11.1. O valor individual da inscrição na capacitação é de R$ 2.000,00 (dois mil reais),
conforme preço público regularmente praticado pela entidade promotora para o respectivo
lote comercial do evento. 
11.2. Da justificativa do preço contratado
11.2.1. A justificativa do preço, nos processos de inexigibilidade de licitação, deve observar
os princípios da razoabilidade, proporcionalidade, economicidade e motivação, demonstrando
a compatibilidade do valor contratado com os preços regularmente praticados pela entidade
contratada para objeto equivalente.
11.2.2. No presente caso, trata-se de contratação de inscrição em evento de capacitação de
oferta aberta, disponibilizado ao público em geral, com programação, conteúdo, carga
horária, metodologia e condições de participação previamente estabelecidos pela entidade
promotora, razão pela qual a aferição da compatibilidade econômica deve considerar o preço
público regularmente praticado para o respectivo evento.A justificativa de preços não deve se
pautar em eventuais serviços similares existentes no mercado, haja vista que estamos diante
de objeto singular, que não pode ser comparado objetivamente sob nenhum aspecto com
outros.
11.2.3. A razoabilidade do valor contratado encontra-se demonstrada pelo fato de que o preço
ofertado ao Tribunal corresponde ao valor ordinariamente praticado pela entidade promotora
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para inscrições no 40º Congresso Brasileiro de Direito Administrativo , conforme
documentação comprobatória constante do documento SEI nº 0393212, bem como pela
compatibilidade com contratações análogas realizadas por outros órgãos públicos para
participação em evento da mesma natureza.
11.2.4. Importa destacar que a contratação envolve capacitação técnica especializada
promovida por entidade de reconhecida atuação institucional na área do Direito
Administrativo, circunstância que reforça a adequação do valor contratado em relação à
natureza, relevância e qualidade técnica do objeto.
12. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
12.1. O serviço a ser contratado possui natureza de serviço não continuado, sem utilização de
mão de obra em regime de dedicação exclusiva.
12.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados do
Contratado e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que
caracterize pessoalidade e subordinação direta.
 
13. ANÁLISE DE RISCO
13.1. A menor complexidade desta contratação prescinde de análise de riscos. As informações
necessárias e suficientes ao pleito, capazes de maximizar o interesse público, provendo a
devida segurança transacional, encontram-se nos artefatos documentais que compõem a
instrução processual.
 
14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da dotação
orçamentária do orçamento em vigor, aprovado pela Lei Orçamentária Anual relativa ao
exercício financeiro vigente.

Documento assinado eletronicamente por LUANDA GENEVIEVE MARTINS MEDEIROS DO
COUTO FRÓES, Assistente Judiciária, em 21/07/2026, às 16:38, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.tjmmg.jus.br/servicos informando o
código verificador 0405233 e o código CRC 26470731.
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